
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.594.715 - SP (2016/0084143-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLAUDINEI STOLL 
ADVOGADOS : BRUNO GIOVANY DE MIRANDA ROSAS  - SP164937A
   LUIZ FRANCISCO CORREA DE CASTRO E OUTRO(S) - SP241857 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS 
FINANCEIROS. LEI 9.266/1966 E DECRETO 2.565/1998. ACÓRDÃO QUE 
CONTÉM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DO QUE DECIDIDO. NÃO IMPUGNAÇÃO POR MEIO 
DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. 
1. Assentou a Corte de origem que o art. 5º do Decreto n° 2.565/1998, "ao estipular 
uma data única anual para a progressão funcional, deu o mesmo tratamento a todos os 
servidores que completaram o tempo necessário à ascensão funcional, mesmo que em 
momentos distintos, o que viola o princípio da isonomia" (fl. 185-e), e a ora agravante 
não interpôs recurso extraordinário para afastar essa fundamentação que satisfaz a 
manutenção do resultado do julgamento. Aplicação da Súmula 126/STJ.
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 237):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. LEI 9.266/1966 E 
DECRETO 2.565/1998. ACÓRDÃO QUE CONTÉM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL SUFICIENTE À MANUTENÇÃO DO QUE DECIDIDO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 
126/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

A agravante alega a inpalicabilidade ao caso da Súmula 126/STJ, porquanto "o acórdão 

recorrido verifica-se que o mesmo analisou expressamente o art. 2º da Lei 9.266/96 e arts. 1º, 3º e 5º 

do Decreto 2.565/98, decidindo com base em fundamento infraconstitucionais, suscitando, apenas de 

obter dictum, o princípio da isonomia" (fl. 245).

Sem impugnação.

É o relatório.
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servidores que completaram o tempo necessário à ascensão funcional, mesmo que em 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A agravante 

sustenta não ser hipótese para a aplicação do enunciado da Súmula 126/STJ.

Ocorre que a Corte de origem resolveu a controvérsia, acolhendo o pleito autoral, por 

entender que a regra do art. 5º do Decreto n° 2.565/1998, "ao estipular uma data única anual para a 

progressão funcional, deu o mesmo tratamento a todos os servidores que completaram o tempo 

necessário à ascensão funcional, mesmo que em momentos distintos, o que viola o princípio da 

isonomia" (fl. 185-e), e a ora agravante não interpôs recurso extraordinário para afastar essa 

fundamentação que satisfaz a manutenção do resultado do julgamento.

A imutabilidade da referida fundamentação no processo torna desnecessário o exame do 

apelo especial. Desse modo, mantém-se o não conhecimento do recurso especial com fundamento 

na Súmula 126/STJ:

É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, 
para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0084143-4 REsp 1.594.715 / SP

Números Origem:  00467279220094036301  1854510  200963010467278  467279220094036301

PAUTA: 17/05/2018 JULGADO: 17/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : CLAUDINEI STOLL 
ADVOGADOS : BRUNO GIOVANY DE MIRANDA ROSAS  - SP164937A

 LUIZ FRANCISCO CORREA DE CASTRO E OUTRO(S) - SP241857 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : CLAUDINEI STOLL 
ADVOGADOS : BRUNO GIOVANY DE MIRANDA ROSAS  - SP164937A

 LUIZ FRANCISCO CORREA DE CASTRO E OUTRO(S) - SP241857 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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